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PORTARIA-TCU Nº 8, DE 18 DE JANEIRO DE 2022. 

Estabelece medidas de caráter temporário para a 

mitigação dos riscos de transmissão da covid-19 no 
âmbito do Tribunal de Contas da União. 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO (TCU), no uso de suas atribuições 

legais e regimentais, 

considerando a situação atual da pandemia causada pelo SARS-CoV-2, nos termos declarados 

pelo Ministério da Saúde; 

considerando o avanço da vacinação no Brasil contra a covid-19; 

considerando a necessidade de manutenção de medidas para a redução do potencial de contágio 

pela covid-19 e para a preservação da saúde de autoridades, servidores, estagiários, terceirizados, 

colaboradores e demais pessoas que frequentam as dependências do TCU; 

considerando os princípios e diretrizes que regem a Política de Gestão de Pessoas do TCU, 

instituída pela Resolução-TCU nº 319, de 29 de julho de 2020, e a Política de Saúde dos Servidores do 

TCU, instituída pela Portaria-TCU nº 273, de 11 de outubro de 2011;  

considerando a necessidade de implementação de novas medidas para o acesso e a permanênc ia 

de pessoas nas dependências do TCU; e 

considerando as informações constantes do processo TC-044.365/2021-7, resolve: 

Art. 1º As medidas de caráter temporário para a mitigação dos riscos de transmissão da covid-

19 no âmbito do Tribunal de Contas da União (TCU) obedecem ao disposto nesta Portaria. 

§ 1º A entrada e a permanência de autoridades, servidores, estagiários, terceirizados, 

colaboradores e demais pessoas nas dependências do TCU devem observar as medidas estabelecidas no 

Anexo Único desta Portaria. 

§ 2º A recusa do servidor em atender as medidas constantes do Anexo Único desta Portaria 

constitui inobservância de dever funcional, podendo ensejar a aplicação de penalidades disciplinares 

previstas na Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Art. 2º As autoridades, os servidores e os estagiários que tenham diagnóstico ou sintomas 

sugestivos de covid-19 deverão realizar suas atividades remotamente ou por meio de teletrabalho por 14 

dias a contar do início dos sintomas, caso a condição clínica não tenha resultado em licença para tratamento 

de saúde. 

§ 1º Para retorno da atividade presencial em período inferior ao estabelecido no caput deste 

artigo, a suspeita de covid-19 deverá ser descartada mediante apresentação de teste RT-PCR negativo 

realizado nas últimas 72 horas. 

§ 2º No caso de ocorrência da situação prevista no caput deste artigo, o servidor deverá 

comunicar imediatamente o fato à sua chefia imediata, ao dirigente da unidade de domicílio e à Diretoria 

de Saúde (Dsaud) do TCU, para fins de acompanhamento, orientações e vigilância epidemiológica da 

doença. 

§ 3º Aplica-se, no que couber, o disposto neste artigo aos terceirizados que prestam serviços ao 

Tribunal e aos colaboradores que atuam em empresas ou entidades localizadas nas dependências do TCU, 

os quais deverão apresentar atestado médico aos respectivos empregadores, a fim de que sejam adotadas 

providências para o seu cumprimento. 
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Art. 3º O diagnóstico da covid-19 deve ser comunicado imediatamente: 

I - ao Presidente do Tribunal, no caso de autoridades; 

II - à chefia imediata e ao dirigente da unidade de domicílio, no caso de servidores; 

III - ao gestor do contrato, no caso de terceirizados; e 

IV - ao supervisor, no caso de estagiários. 

Parágrafo único. A chefia imediata, o gestor do contrato ou o supervisor do estágio deve 

comunicar a ocorrência imediatamente à Dsaud. 

Art. 4º Os horários de funcionamento e de atendimento do TCU retornam ao estabelecido na 

Portaria-TCU nº 396, de 18 de dezembro de 2019. 

Art. 5º O acesso às salas em que ocorrem as sessões presenciais dos órgãos colegiados do 

Tribunal somente é permitido a: 

I - Ministros, Ministros Substitutos e Membros do Ministério Público junto ao TCU que 

componham o colegiado; 

II - servidores indicados pelas autoridades referidas no inciso I deste artigo; 

III - servidores responsáveis por secretariar e apoiar a realização das sessões; e 

IV - advogado ou parte em processo para o qual a eles tenha sido autorizada a realização de 

sustentação oral e exclusivamente durante a apreciação do respectivo processo. 

Art. 6º Permanecem suspensos: 

I - o recadastramento de aposentados e pensionistas, até que seja publicado informativo da 

Secretaria de Gestão de Pessoas específico sobre o tema, o qual definirá a data para a retomada desse serviço 

em 2022; 

II - o funcionamento do berçário, por até 180 dias a contar da data definida para retorno dos 

servidores do TCU ao trabalho presencial, período em que o Programa de Assistência à Mãe Nutriz (Pro 

Mater) de que trata a Portaria-TCU nº 388, de 12 de dezembro de 2019, será objeto de estudo pela 

Administração do Tribunal; 

III - o controle de frequência dos servidores que não estiverem em teletrabalho, mantido o 

acompanhamento de produtividade; e 

IV - os lançamentos de débitos e créditos no banco de horas de todos os servidores do Tribuna l, 

bem como o acerto de eventuais débitos existentes na data da publicação desta Portaria. 

Parágrafo único. As suspensões de que tratam os incisos III e IV deste artigo permanecerão em 

vigor até o início da vigência do ato normativo que regulamentará o regime de teletrabalho no âmbito do 

Tribunal. 

Art. 7º A verificação e a garantia do cumprimento das medidas previstas nesta Portaria ficam 

atribuídas: 

I - ao Presidente do Tribunal, no caso de autoridades; 

II - à chefia imediata e ao dirigente da unidade de domicílio, no caso de servidores; 

III - ao gestor do contrato, no caso de terceirizados; e 

IV - ao supervisor, no caso de estagiários. 

Art. 8º As medidas previstas nesta Portaria devem ser adotadas pelo Instituto Serzedello Corrêa 

(ISC) e pelas secretarias do TCU nos estados, os quais poderão estabelecer critérios adicionais para acesso 

às respectivas dependências, considerando suas particularidades. 
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Art. 9º O Secretário-Geral de Administração fica autorizado a adotar outras providênc ias 
administrativas necessárias para evitar a propagação interna da covid-19 e para dar cumprimento adequado 
ao disposto nesta Portaria. 

Art. 10. O Secretário-Geral de Administração poderá editar informativos eletrônicos, cuja 
divulgação ocorrerá por e-mail institucional, a fim de adequar as medidas sanitárias previstas nesta Portaria 

às medidas sanitárias que vierem a ser estabelecidas por ato de autoridades locais. 

Art. 11. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão de Coordenação Geral (CCG). 

Art. 12. Fica revogada a Portaria-TCU nº 62, de 19 de março de 2020.  

Art. 13. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, exceto no que se refere aos itens 
2.a e 2.b do Anexo Único desta Portaria, que produzirão efeitos a partir de 31 de janeiro de 2022. 

ANA ARRAES 
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ANEXO ÚNICO DA PORTARIA-TCU Nº 8, DE 18 DE JANEIRO DE 2022. 

MEDIDAS DE PREVENÇÃO AO CONTÁGIO PELA COVID-19 NO ÂMBITO DO TCU 

1. Uso obrigatório de máscaras de proteção facial 

a) É obrigatório o uso correto de máscaras de proteção facial, cobrindo o nariz e a boca, para 

ingresso, permanência e circulação de pessoas nas dependências do TCU; e 

b) Cabe aos servidores e às demais pessoas que frequentem as dependências do TCU a 

responsabilidade pela aquisição das máscaras de proteção facial de seu uso pessoal. 

2. Acesso às dependências do TCU 

a) Autoridades, servidores, terceirizados, estagiários, colaboradores e demais pessoas que 
desejem ingressar nas dependências do TCU deverão apresentar comprovante de imunização contra a 

covid-19, por meio do cartão de vacinação físico ou digital (obtido no aplicativo ConecteSUS). A pessoa 

será considerada imunizada após 15 dias do recebimento da segunda dose da vacina ou da dose única, de 
acordo com o fabricante; 

b) As pessoas não vacinadas contra a covid-19, por qualquer motivo, inclusive por 
contraindicação à aplicação da vacina, poderão ter acesso às dependências do TCU mediante a apresentação 

de teste RT-PCR ou teste antígeno negativos para covid-19 realizados nas últimas 72 horas, cabendo a 
responsabilidade pelos custos dos testes à respectiva pessoa não vacinada; 

c) O TCU acompanhará de forma permanente a taxa de transmissão da covid-19 no Distrito 
Federal, bem como a situação vacinal local e a dos frequentadores do Tribunal, a fim de atualizar as medidas 

previstas nesta Portaria, sempre que necessário; e 

d) Cabe à chefia imediata a responsabilidade pela concessão das modalidades de trabalho 
permitidas aos seus subordinados, nos termos dos normativos vigentes. Para a tomada de decisão, os chefes 

devem considerar particularidades relativas à saúde dos servidores, enquanto durar a emergência de saúde 
pública de importância nacional decorrente do novo coronavírus. 

3. Higiene das mãos e etiqueta respiratória 

a) Deve ser observada a higienização frequente das mãos por meio da lavagem com sabão e uso 

de álcool em gel, evitando-se tocar na máscara de proteção facial, em qualquer parte do rosto e nos olhos; 
e 

b) Deve ser observada boa etiqueta respiratória, como cobrir a boca e o nariz com o antebraço 

ou lenço descartável ao espirrar ou tossir. 

4. Higiene, ventilação, limpeza e desinfecção dos ambientes  

a) Deve ser mantida a intensificação da limpeza e desinfecção de superfícies nas dependências 
do Tribunal; 

b) Os dispensadores de álcool em gel devem ser posicionados em locais visíveis, de fácil acesso 
e propícios a contato com grande fluxo de pessoas, tais como próximo aos elevadores, corrimões, caixas 

eletrônicos e nas copas; 

c) A equipe de limpeza deve assegurar o abastecimento de todos os dispensadores de álcool em 

gel; 

d) Os servidores, terceirizados e estagiários devem estar atentos à limpeza e desinfecção de 
objetos e superfícies tocados com frequência, como canetas, celulares e fones de ouvido; 

e) Objetos de uso pessoal, tais como talheres, copos, pratos, garrafas e objetos de trabalho, não 
devem ser compartilhados; 

f) Os objetos de uso compartilhado devem ser higienizados sempre que pessoa distinta tiver 
contato com tais objetos; 
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g) A ventilação natural dos ambientes deve ser privilegiada, sempre que possível. Nesse caso, 
as portas devem permanecer abertas para melhor ventilação e para evitar o contato constante com as 
maçanetas, com exceção das que tenham que permanecer obrigatoriamente fechadas, a exemplo da porta 

tipo corta-fogo. As janelas das salas também devem permanecer abertas para propiciar a ventilação do 
ambiente; 

h) Devem ser executadas alterações de leiaute para eliminar os ambientes sem janela, sempre 
que possível; e 

i) Nos casos em que seja necessário o uso do ar-condicionado, deve-se assegurar que os filtros 

dos aparelhos tenham a sua higienização e manutenção constantemente efetuadas. 

5. Uso controlado de elevadores 

a) Recomenda-se o uso dos elevadores por no máximo duas pessoas por vez; e 

b) O deslocamento de pessoas entre os andares deve ser feito preferencialmente utilizando as 
escadas. 

6. Distanciamento e medidas de proteção em locais de convivência e de atendimento 

a) Deve ser mantido o distanciamento de 2 metros entre as pessoas que estejam nas 

dependências do TCU, nas estações de trabalho, em locais propensos a formação de fila, em locais de 
evento e reuniões, podendo ser adotada a instalação de barreiras de acrílico se necessário; e 

b) As chefias imediatas poderão estabelecer escalas e esquema de rodízio, respeitando-se os 

termos dos normativos específicos que tratam da realização de teletrabalho, de trabalho semipresencial ou 
presencial, a fim de minimizar a presença simultânea de muitas pessoas em ambientes que não sejam 

favoráveis ao distanciamento mínimo de 2 metros e à adoção de ventilação natural. 

7. Orientações para realização de reuniões, cursos e eventos presenciais  

a) As reuniões presenciais devem ser substituídas por reuniões remotas com o uso de 

ferramentas de tecnologia da informação, sempre que possível. Caso a forma presencial seja indispensáve l, 
as medidas previstas nesta Portaria devem ser observadas; e 

b) Os eventos e as ações educacionais presenciais devem ser substituídos por ações a distância, 

sempre que possível. Caso a forma presencial seja indispensável, as medidas previstas nesta Portaria devem 
ser observadas, assim com as regras definidas pelo Instituto Serzedelo Correa (ISC), no caso de eventos 

realizados no ISC. 

8. Adoção de medidas de proteção para acesso e funcionamento do restaurante  

Aplicam-se as medidas sanitárias vigentes no Distrito Federal para o setor de restaurantes ao 

restaurante instalado nas dependências do TCU. 

9. Adoção de medidas de proteção para uso do transporte  

a) É obrigatório o uso de máscaras de proteção facial para ingresso e permanência no ônibus 
que faz o trajeto TCU/Rodoviária/ISC; 

b) Deve-se evitar a ocupação de assento ao lado de outro que esteja ocupado, sempre que 

possível; e 

c) As janelas do ônibus devem ser mantidas abertas, sempre que possível. 

10. Divulgação de informações e orientações aos colaboradores  

Sempre que necessário, devem ser promovidas campanhas de prevenção e informação sobre a 
covid-19, com especial atenção para as medidas sanitárias vigentes. 

 

CODMATERI A=89778 
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PORTARIA-TCU Nº 9, DE 18 DE JANEIRO DE 2022. 

Dispõe sobre a realização de teletrabalho por 
servidores ocupantes de cargos efetivos do Quadro de 
Pessoal da Secretaria do Tribunal de Contas da União.  

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe 
conferem os incisos XIV e XXXIV do art. 28 do Regimento Interno do TCU, 

considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da Constituição Federal; 

considerando o disposto nos arts. 44, 116, inciso X, 117, inciso I, 138 e 139 da Lei nº 8.112, de 
11 de dezembro de 1990; 

considerando o estabelecido no art. 28-A da Lei nº 10.356, de 27 de dezembro de 2001, com 
redação dada pela Lei nº 12.776, de 28 de dezembro de 2012, que autoriza o TCU a regulamentar o 
cumprimento da jornada de trabalho fora de suas dependências, no interesse do serviço, para atividades 
compatíveis e mensuráveis por indicadores, desde que não haja prejuízo ao funcionamento regular da 
instituição e ao atendimento ao público; 

considerando que a Lei nº 12.551, de 15 de dezembro de 2011, equipara os efeitos jurídicos da 
subordinação exercida por meios telemáticos e informatizados à realizada por meios pessoais e diretos; 

considerando a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 

considerando a política de gestão de pessoas no TCU, estabelecida na Resolução-TCU nº 319, 
de 29 de julho de 2020; 

considerando a importância de aprimorar as regras inerentes ao teletrabalho no TCU, tendo em 
vista a evolução dos requisitos corporativos associados; 

considerando a multiplicidade de tarefas, de contextos de produção e de condições de trabalho 
no âmbito do TCU; 

considerando as inúmeras mudanças na forma de realização do trabalho provocadas pela 
pandemia do novo coronavírus (covid-19); 

considerando os insumos obtidos nas oficinas e pesquisas realizadas em 2021 com as diversas 
áreas do TCU; e 

considerando as informações constantes do TC-044.545/2021-5, resolve: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º A realização de teletrabalho por servidores ocupantes de cargos efetivos do Quadro de 
Pessoal da Secretaria do Tribunal de Contas da União (TCU) obedece ao disposto nesta Portaria. 

§ 1º Aplica-se o disposto nesta Portaria aos ocupantes de função de confiança, com exceção dos 
ocupantes de função de direção de níveis FC-6 e FC-5, dispensados do ponto eletrônico nos termos do art. 
11 da Portaria-TCU nº 396, de 18 de dezembro de 2019. 

§ 2º A definição da forma de gestão da realização das atividades laborais dos servidores lotados 
em unidades de assessoramento a autoridades cabe à respectiva autoridade, ficando a seu critério a 
utilização do modelo de teletrabalho estabelecido nesta Portaria. 

Art. 2º Para os fins desta Portaria, entende-se por: 

I - teletrabalho: é a modalidade de trabalho em que a jornada do servidor pode ser cumprida, 
total ou parcialmente, fora das dependências do TCU, de forma remota, com a utilização de recursos 
tecnológicos. 
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II - unidades da Secretaria do TCU: secretarias-gerais e suas unidades integrantes, bem como 
unidades diretamente vinculadas à Presidência; 

III - unidade de vinculação técnica: unidade técnica da Secretaria do TCU a qual o servidor 

esteja vinculado para exercer suas atribuições; 

IV - unidade de domicílio: unidade da Secretaria do TCU que presta apoio logístico ao trabalho 

do servidor, por meio da disponibilização de espaço físico, equipamentos, material de consumo, entre 

outros; 

V - jornada de trabalho: período diário durante o qual o servidor está à disposição do TCU; 

VI - escala individual de horário: definição dos horários de trabalho do servidor, observada a 

carga horária semanal prevista em lei, de forma a assegurar a distribuição adequada da força de trabalho e 

o pleno funcionamento das unidades do TCU; 

VII - disponibilidade síncrona: horários da escala individual que coincidem com a necessidade 

de disponibilidade de horário definida pelo dirigente; 

VIII - banco de horas: sistema de gestão da flexibilização do cumprimento da carga horária de 

trabalho mensal dos servidores que contabiliza, como crédito, as horas excedentes realizadas além da escala 
diária do servidor e, como débito, as horas não trabalhadas em relação à escala diária; e 

IX - reunião virtual: encontro entre duas ou mais pessoas por meio de áudio ou vídeo, de forma 

remota, com a utilização de recursos tecnológicos. 

Art. 3º São objetivos do teletrabalho, entre outros: 

I - promover a cultura orientada a resultados, com foco no incremento da eficiência e da 

efetividade dos serviços prestados à sociedade; 

II - contribuir para a motivação e o comprometimento dos servidores com os objetivos da 
Instituição; 

III - ampliar a possibilidade de trabalho para servidores com dificuldades de deslocamento para 

as dependências do TCU; 

IV - propiciar a melhoria da qualidade de vida dos servidores; 

V - promover o respeito a diversidade dos servidores; e 

VI - colaborar com as metas de sustentabilidade do Programa de Logística Sustentável do TCU 

(PLS), instituído pela Resolução-TCU nº 268, de 4 de março de 2015, mediante estímulo ao uso racional 
de recursos e à redução da emissão de poluentes em decorrência da menor mobilidade urbana. 

Art. 4º São requisitos para a realização de teletrabalho: 

I - estabelecimento de metas de desempenho para execução dos trabalhos, a partir de acordo 

entre a chefia imediata e o servidor; 

II - preservação da capacidade plena de funcionamento dos setores responsáveis pelo 

atendimento ao público, externo e interno; 

III - estabelecimento de mecanismos que promovam a cultura organizacional e a integração da 
equipe, a critério do dirigente da unidade de vinculação técnica, com o apoio do dirigente da unidade de 

domicílio, quando for o caso; e 

IV - possibilidade de execução das atividades laborais na forma remota e com prazo de 

execução mensurável. 

Art. 5º A utilização das modalidades de teletrabalho consiste numa faculdade em função da 

conveniência do serviço, não caracterizando direito ou dever do servidor. 
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CAPÍTULO II 
DO TELETRABALHO TOTAL 

Art. 6º Teletrabalho total é a modalidade de trabalho em que a totalidade da jornada do servidor 

pode ser cumprida fora das dependências do TCU, de forma remota, com a utilização de recursos 
tecnológicos. 

§ 1º O servidor em teletrabalho total pode, a seu critério, executar as respectivas tarefas nas 
dependências do TCU. 

§ 2º O servidor em teletrabalho total deve executar suas atribuições funcionais mediante a 

pactuação de metas de que trata o capítulo V desta Portaria, as quais devem compreender todo o período 
previsto para o teletrabalho. 

§ 3º Em atendimento às necessidades da unidade, o dirigente pode exigir, de forma recorrente 
ou não, a disponibilidade síncrona do servidor em dias e horários específicos. 

§ 4º O chefe imediato pode, se necessário, em razão das demandas de serviço e da equipe, 

promover a alternância de servidores em teletrabalho total. 

§ 5º Não é considerado teletrabalho total o trabalho externo ao Tribunal com acompanhamento 

da frequência regulado pela Portaria-TCU nº 396, de 2019. 

Art. 7º O limite do quantitativo de servidores simultaneamente em teletrabalho total em cada 
unidade deve ser inferior ou igual a 40% do total de servidores da unidade. 

§ 1º O limite estabelecido no caput deste artigo não se aplica: 

I - aos servidores que possuam unidade de vinculação técnica distinta da unidade de domicílio; 

II - aos servidores com deficiência; 

III - aos servidores ocupantes de cargos efetivos que cumpram mandatos relativos a cargos de 
diretoria em confederação, federação, associação de classe de âmbito nacional, sindicato representativo da 

categoria ou entidade fiscalizadora da profissão, regularmente constituídos e representantes dos servidores 
do quadro de pessoal do TCU; e 

IV - aos suplentes dos cargos de diretoria mencionados no inciso anterior, durante a ocupação 

do respectivo cargo em caráter de titularidade. 

§ 2º O limite estabelecido no caput deste artigo pode ser majorado: 

a) pela Comissão de Coordenação Geral (CCG), após análise da Comissão de Gestão de Pessoas 
(CGP) de pedido justificado do respectivo Secretário-Geral, no caso de unidades integrantes das 
Secretarias-Gerais; ou 

b) pelo respectivo dirigente, na hipótese de unidade vinculada diretamente à Presidência. 

Art. 8º É assegurada prioridade para a realização de teletrabalho total, quando possível, ao(à) 

servidor (a) que: 

I - tenha filho, cônjuge ou dependente com deficiência; 

II - seja gestante ou lactante; 

III - tenha jornada reduzida por motivo de saúde, nos termos constantes de processo específico;  

IV - irá acompanhar cônjuge ou companheiro(a) em união estável também servidor público 

civil ou militar que foi deslocado(a), no interesse da administração, para outro ponto do território naciona l 
ou para o exterior; ou 

V - apresente necessidade de tratamento da saúde própria, de cônjuge, de companheiro(a) ou 

de dependente que viva às suas expensas e conste do seu assentamento funcional, condicionada à 
comprovação por junta médica oficial. 
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Art. 9º A realização de teletrabalho total é vedada aos servidores que: 

I - estejam em estágio probatório; 

II - tenham sofrido penalidade em procedimento disciplinar nos dois anos que antecedem à 

autorização pleiteada para teletrabalho total; 

III - apresentem contraindicações por motivo de saúde constatadas em laudo médico; ou 

IV - tenham apresentado como nível de desempenho “não atendimento” em uma das duas 
últimas avaliações de desempenho. 

CAPÍTULO III 

DO TELETRABALHO PARCIAL 

Art. 10. Teletrabalho parcial é a modalidade de trabalho em que parte da jornada do servidor 

pode ser cumprida fora das dependências do TCU, de forma remota, com a utilização de recursos 
tecnológicos. 

Art. 11. A jornada de trabalho a ser realizada pelo servidor em teletrabalho parcial nas 

dependências do TCU deve ser de, no mínimo, quatorze horas semanais, com o devido registro de ponto 
no sistema eletrônico. 

§ 1º Devem ser acordados entre o servidor e a chefia imediata, com o devido registro em sistema 
informatizado disponibilizado pelo Tribunal, os dias da semana em que o servidor realizará as atividades 
de forma presencial. 

§ 2º A quantidade de horas prevista no caput deste artigo pode: 

I - ser majorada pelo dirigente da unidade técnica, de acordo com as necessidades do serviço 

ou perfil do servidor; e 

II - ser flexibilizada com autorização prévia do dirigente, desde que a jornada de trabalho 
mensal seja atendida. 

Art. 12. O servidor em teletrabalho parcial deve, nos dias em que estiver trabalhando 
remotamente, executar suas atribuições funcionais mediante a pactuação de metas de que trata o capítulo 
V desta Portaria, as quais devem compreender todo o período previsto para a execução da jornada fora das 

dependências do TCU. 

Art. 13. Em atendimento às necessidades da unidade, o dirigente pode exigir, de forma 

recorrente ou não, a disponibilidade síncrona do servidor em dias e horários específicos. 

CAPÍTULO IV 
DA AUTORIZAÇÃO E DA INTERRUPÇÃO 

Art. 14. A autorização para realizar teletrabalho compete ao dirigente da unidade de vinculação 
técnica, podendo ser delegada ao chefe imediato do servidor, e deve ser formalizada por meio de registro 

em solução de TI disponibilizada pelo TCU para esse fim, com a concordância formal do servidor. 

§ 1º A autorização para realização de qualquer modalidade de teletrabalho deve respeitar o 
limite máximo seis meses, coincidente com o ciclo de avaliação de desempenho do servidor, podendo ser 

renovada após esse período, a critério do dirigente da unidade. 

§ 2º O servidor deve assinar eletronicamente o respectivo termo de adesão constante dos 

Anexos I e II desta Portaria, quando da primeira concessão de teletrabalho ou quando houver alteração 
substancial deste Normativo. 

§ 3º O descumprimento dos termos de adesão de que trata o § 2º deste artigo ensejará a 

interrupção automática e imediata do teletrabalho, devendo o servidor retornar ao trabalho presencial em 
até cinco dias úteis. 
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Art. 15. A autorização para realização de teletrabalho deve levar em consideração a adequação 
do perfil do servidor à realização de trabalhos de forma remota. 

§ 1º Considera-se com perfil profissional adequado para a realização de teletrabalho o servidor 

que possua, entre outras características: 

I - autodisciplina; 

II - auto-organização; 

III - autogestão emocional; 

IV - autodesenvolvimento e aprimoramento contínuo de seu perfil profissional; 

V - disponibilidade para atender, quando convocado, à solicitação de presença nas dependências 

do Tribunal; 

VI - proatividade, em especial na resolução de problemas; e 

VII - interesse no aprendizado e manuseio de novas tecnologias de trabalho. 

§ 2º Cabe à chefia imediata do servidor a avaliação da adequação do perfil profissional do 

servidor, podendo solicitar auxílio à Secretaria de Gestão de Pessoas (Segep), quando julgar necessário. 

Art. 16. Servidores com vinculação técnica às secretarias do TCU nos estados podem ser 
autorizados a realizar jornada em teletrabalho parcial, desde que não haja prejuízo ao funcionamento regular 

da secretaria do estado e ao atendimento ao público. 

Art. 17. O teletrabalho pode, a qualquer momento, ser interrompido: 

I - a critério do dirigente da unidade de vinculação técnica; 

II - a pedido da chefia imediata do servidor; ou 

III - a pedido do servidor. 

Parágrafo único. No caso da interrupção prevista no inciso I do caput deste artigo, o servidor 
deve retornar aos trabalhos nas dependências físicas de sua unidade de domicílio em até cinco dias úteis.  

CAPÍTULO V 

DA PACTUAÇÃO E ENTREGA DOS TRABALHOS 

Art. 18. Os trabalhos a serem realizados por meio de teletrabalho devem ser acordados 

previamente entre a chefia imediata da unidade de vinculação técnica e o servidor, com o estabelecimento 

de metas de desempenho que considerem os produtos esperados e os respectivos prazos de entrega. 

§ 1º As metas de desempenho de que trata o caput deste artigo devem ser registradas em solução 
de TI disponibilizada pelo TCU para esse fim, e devem ter o respectivo alcance atestado pela chefia 

imediata do servidor. 

§ 2º Os trabalhos acordados a que se refere o caput deste artigo devem ser apresentados à chefia 

imediata da unidade de vinculação técnica, pelo servidor em teletrabalho, em conformidade com as metas 

de desempenho previamente estabelecidas. 

§ 3º A pactuação das metas deve prever, pelo menos ao término de cada período avaliativo, o 

aferimento de desempenho, o qual servirá de insumo à avaliação individual do servidor. 

§ 4º A chefia imediata da unidade de vinculação técnica deve se manifestar sobre os trabalhos 

apresentados pelo servidor, em até trinta dias do fim do prazo acordado, podendo recusá-los mediante 

justificativa fundamentada. 

§ 5º É vedada a utilização de terceiros para a execução dos trabalhos acordados como parte das 

metas de desempenho do servidor em qualquer modalidade de teletrabalho. 
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Art. 19. O cumprimento da jornada de trabalho referente ao período de realização do 
teletrabalho total deve ser atestado a partir do alcance das metas de desempenho estipuladas previamente 
para o servidor. 

Art. 20. O cumprimento da jornada de trabalho referente ao período de realização do 

teletrabalho parcial fora das dependências do TCU deve ser atestado a partir do alcance das metas de 
desempenho estipuladas previamente para o servidor. 

Art. 21. O cumprimento da jornada de trabalho presencial referente ao período de realização de 
teletrabalho parcial nas dependências do TCU deve ser atestado a partir do registro de ponto no sistema 
eletrônico nos termos do art. 11 desta Portaria. 

CAPÍTULO VI 
DOS DEVERES E DAS COMPETÊNCIAS  

Art. 22. É dever do servidor, no que se refere ao teletrabalho: 

I - atender às convocações para comparecimento às dependências do TCU; 

II - atender, no horário de funcionamento do Tribunal, a qualquer momento, às convocações 
promovidas pela chefia imediata ou dirigente da unidade para reuniões virtuais, quando houver necessidade 
do serviço ou interesse da Administração; 

III - manter os números de telefones de contato permanentemente atualizados no sistema de 

cadastro do TCU e os aparelhos telefônicos ativos durante a escala individual de horário; 

IV - consultar diariamente, nos dias úteis, a sua caixa postal individual de correio eletrônico; 

V - manter-se disponível na plataforma colaborativa institucional (Microsoft Teams) durante a 
escala individual de horário; 

VI - informar à chefia imediata da unidade de vinculação técnica o andamento dos trabalhos, 
conforme pactuado, e apontar eventual dificuldade, dúvida ou informação que possa atrasar ou prejudicar 
a entrega do trabalho; 

VII - disponibilizar minutas do trabalho acordado para apreciação e orientação da chefia 

imediata da unidade de vinculação técnica, sempre que solicitado; 

VIII - gravar os arquivos produzidos em formato compatível com o pacote de aplicativos 
utilizados na Secretaria do TCU; 

IX - reunir-se, presencialmente ou por videoconferência, com a chefia imediata da unidade de 

vinculação técnica para apresentação de resultados parciais e finais; 

X - providenciar às suas expensas as estruturas física e tecnológica necessárias à realização do 
teletrabalho fora das dependências do TCU, caso não deseje utilizar as instalações físicas da respectiva 
unidade de domicílio; 

XI - atender os procedimentos relativos à Política de Segurança Institucional e ao Sistema de 
Gestão de Segurança Institucional dispostos na Resolução-TCU nº 261, de 11 de junho de 2014, bem como 
à classificação da informação quanto à confidencialidade no âmbito do TCU estabelecida pela Resolução -
TCU nº 294, de 18 de abril de 2018, observando os requisitos de configuração de segurança mínimos 

estabelecidos pela área de tecnologia de informação do Tribunal; 

XII - participar das atividades de orientação, capacitação e acompanhamento relacionados ao 
teletrabalho, sempre que determinado pela Administração; e 

XIII - realizar, no caso do teletrabalho parcial, pelo menos quatorze horas semanais de trabalho 

presencial, conforme disposto no art. 11 desta Portaria. 

Art. 23. Compete à unidade de vinculação técnica, no que se refere ao servidor a ela vinculado : 

I - definir os trabalhos a serem realizados; 
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II - estabelecer resultados e comportamentos esperados do servidor, bem como acordar as metas 
a serem alcançadas; 

III - acompanhar a avaliação dos resultados, dos comportamentos e das metas; 

IV - prestar orientação técnica necessária à realização das respectivas atividades;  

V - promover a gestão funcional; e 

VI - estabelecer iniciativas que promovam o convívio social e laboral, a cooperação, a 
participação e a integração dos servidores. 

Art. 24. Cabe ao dirigente de unidade manter o número de servidores suficiente em trabalho 

presencial de forma a garantir o funcionamento e o atendimento ao público interno e externo. 

Art. 25. Cabe à chefia imediata do servidor, no que concerne ao teletrabalho: 

I - definir, mediante registro em solução de TI e em conjunto com o servidor, os trabalhos que 
serão realizados e os respectivos prazos para conclusão; 

II - estabelecer, quando necessário, os dias e horários de trabalho síncrono com sua equipe; 

III - acompanhar, de forma sistemática e periódica, o trabalho do servidor; 

IV - avaliar o cumprimento dos prazos pactuados e a qualidade do trabalho do servidor; 

V - dar ciência ao dirigente da unidade de vinculação técnica sobre a evolução dos trabalhos, 
dificuldades encontradas e outras ocorrências que possam impactar o andamento das atividades; 

VI - propor ao dirigente da unidade de vinculação técnica, com a devida fundamentação, a 

interrupção de teletrabalho autorizado para o servidor; 

VII - definir, em conjunto com o servidor, os dias da semana em que será realizado o trabalho 

de forma presencial, no caso do teletrabalho parcial; e 

VIII - participar das atividades de orientação e de desenvolvimento gerencial relacionadas ao 
teletrabalho. 

CAPÍTULO VII 
DO DESCUMPRIMENTO DOS PRAZOS E DOS DEVERES 

Art. 26. No caso de descumprimento do prazo acordado para a entrega dos trabalhos nos termos 

estabelecidos no art. 18, ou dos deveres previstos nos incisos I, II, VIII e XII do art. 22, todos desta Portaria, 
o servidor deve prestar justificativas sobre os respectivos motivos que deram causa à situação. 

§ 1º Na hipótese de descumprimento de prazo acordado, acolhidas as justificativas, fica a 
critério do dirigente da unidade de vinculação técnica a autorização para a prorrogação excepcional e a 
fixação de novo prazo para conclusão dos trabalhos. 

§ 2º Não apresentadas ou não acolhidas as justificativas, ou descumprido o prazo de prorrogação 
a que se refere § 1º deste artigo, o servidor não terá o registro de frequência concernente: 

I - aos dias que ultrapassarem o prazo final fixado, na hipótese de entrega dos trabalhos 
acordados com atraso de até cinco dias úteis; 

II - ao período total de duração do teletrabalho, no caso de não haver entrega dos trabalhos 

acordados após cinco dias úteis do prazo final fixado; ou 

III - ao dia de não atendimento das convocações previstas nos incisos I e II do art. 22 desta 

Portaria. 

§ 3º A ausência de registro de frequência a que se refere o parágrafo anterior configura falta 
não justificada e pode acarretar inassiduidade habitual, abandono de cargo ou impontualidade, nos termos 

estabelecidos na Portaria-TCU nº 396, de 2019, e na Lei nº 8.112, 11 de dezembro de 1990. 
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§ 4º O descumprimento do prazo mencionado neste artigo deve ser registrado em solução de TI 
e considerado para fins de avaliação de desempenho profissional do servidor. 

§ 5º O não atendimento dos deveres estabelecidos no art. 22 desta Portaria sujeitam o servidor 

em teletrabalho às penalidades previstas no art. 127 da Lei nº 8.112, de 1990. 

CAPÍTULO VIII 

DO ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO DO TELETRABALHO 

Art. 27. O acompanhamento da gestão do teletrabalho no TCU cabe à Segep e compreende: 

I - análise dos indicadores de produtividade do Tribunal e proposta de aperfeiçoamentos 

necessários, com apoio da Secretaria de Planejamento, Governança e Gestão (Seplan); 

II - apresentação de relatório semestral, com os resultados alcançados, à CGP e 

encaminhamento posterior à CCG, a fim de subsidiar o aperfeiçoamento do teletrabalho no Tribunal; 

III - instituição de novos indicadores com o objetivo de melhorar a aferição dos resultados no 
teletrabalho; e 

IV - execução de demais atividades pertinentes. 

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 28. O modelo de teletrabalho parcial estabelecido nesta Portaria possui caráter 
experimental e a efetividade de sua adoção deve ser avaliada semestralmente pela CGP, ao final de cada 

período avaliativo, no que se refere a resultados institucionais, clima e cultura organizacionais.  

Art. 29. A Segep deve disponibilizar mensalmente, na área de transparência do Portal TCU, 

relação dos servidores em teletrabalho total e parcial. 

Art. 30. Durante o período de realização de teletrabalho, o banco de horas do servidor 
permanece inalterado. 

Art. 31. A não observância dos dispositivos desta Portaria sujeita os servidores, isolada ou 
cumulativamente, a sanções administrativas, civis e penais, nos termos da legislação pertinente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

Art. 32. As autorizações de teletrabalho vigentes na data da entrada em vigor desta Portaria e 
as concedidas até março de 2022 podem ter validade até 30 de setembro de 2022. 

Art. 33. Os casos omissos serão dirimidos pela CCG. 

Art. 34. Revogam-se as portarias publicadas por unidades básicas e técnicas majorando os 
limites de teletrabalho total amparadas na Portaria-TCU nº 101, de 8 de março de 2019. 

Art. 35. Revogam-se as Portarias-TCU nº 100 e 101, ambas de 8 de março de 2019. 

Art. 36. Esta Portaria entra em vigor em 14 de março de 2022. 

ANA ARRAES 
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ANEXO I DA PORTARIA-TCU Nº 9, DE 18 DE JANEIRO DE 2022. 

TERMO DE ADESÃO AO TELETRABALHO TOTAL 

Declaro estar ciente do disposto na PORTARIA-TCU Nº 9, DE 18 DE JANEIRO DE 2022, 
que “Dispõe sobre a realização de teletrabalho parcial e total por servidores ocupantes de cargos efetivos 
do Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal de Contas da União”. 

Declaro, complementarmente, que: 

1) Possuo as estruturas físicas e tecnológicas necessárias e compatíveis com as atividades a 

serem desenvolvidas no teletrabalho; 

2) Atenderei à solicitação de manter a abertura da câmera de meu PC quando solicitado pelo 
responsável pela reunião virtual; 

3) Manterei consulta diária à minha caixa postal individual de correio eletrônico instituciona l 
e demais meios de comunicação institucional como o Microsoft Teams ou outra ferramenta 

futuramente disponibilizada; 

4) Estou ciente que observarei o disposto na Política Corporativa de Segurança da Informação 
(PCSI/TCU) - Portaria-TCU nº 210, de 14 de agosto de 2014, bem como o disposto na 

Resolução-TCU nº 294, de 18 de abril de 2018, que trata da classificação da informação 
quanto à confidencialidade no âmbito do TCU, e, ainda, os requisitos de configuração de 

segurança mínimos estabelecidos pela área de tecnologia de informação do Tribunal; 

5) Manterei os números de telefones de contato permanentemente atualizados e os aparelhos 
telefônicos ativos durante a escala individual de horário; 

6) Estarei acessível durante o intervalo de disponibilidade para o trabalho definido em 
conjunto com a chefia imediata; 

7) Atenderei às convocações de comparecimento e de participação em reuniões, de forma 
presencial ou remota, e em atividades de capacitação sempre que houver necessidade da 
unidade ou interesse da Administração;  

8) Informarei previamente a chefia imediata sobre a ocorrência de afastamentos, licenças ou 
outros impedimentos que me impossibilitem de estar acessível ou atender às convocações de 

comparecimento; 

9) As atividades executadas em teletrabalho serão desempenhadas diretamente por mim, e que 
estou ciente de que é vedada a delegação total ou parcial a terceiros, servidores ou não, sob 

pena de responsabilização funcional, nos termos da Lei nº 8.112, de 1990; 

10) Estou ciente de que durante o período de realização do teletrabalho, o meu banco de horas 

permanecerá inalterado; 

11) Estou ciente que o cumprimento da jornada de trabalho será atestada a partir do alcance 
das metas de desempenho estipuladas previamente com minha chefia imediata e, na hipótese 

de atraso injustificado em seu cumprimento, o titular de minha unidade estabelecerá regra para 
a devida compensação, a qual se não cumprida poderá configurar impontualidade, 

inassiduidade habitual ou abandono de cargo, nos termos estabelecidos na Portaria-TCU nº 
396, de 2019, e na Lei nº 8.112, de 1990; 

12) Estou ciente que, a depender de situação superveniente de necessidade de serviço, avaliada 

pela chefia imediata, poderei ser retirado do regime de teletrabalho. 

De acordo com os termos, 

___________________________________ 
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ANEXO II DA PORTARIA-TCU Nº 9, DE 18 DE JANEIRO DE 2022. 

TERMO DE ADESÃO AO TELETRABALHO PARCIAL 

Declaro estar ciente do disposto na Portaria-TCU nº 9, de 18 de janeiro de 2022, que “Dispõe 
sobre a realização de teletrabalho parcial e total por servidores ocupantes de cargos efetivos do Quadro de 
Pessoal da Secretaria do Tribunal de Contas da União”. 

Declaro, complementarmente, que: 

1) Possuo as estruturas físicas e tecnológicas necessárias e compatíveis com as atividades a 
serem desenvolvidas fora das dependências do TCU; 

2) Atenderei à solicitação de manter a abertura da câmera de meu PC quando solicitado pelo 
responsável pela reunião virtual; 

3) Manterei consulta diária à minha caixa postal individual de correio eletrônico institucional e 
demais meios de comunicação institucional como o Microsoft Teams ou outra ferramenta 
futuramente disponibilizada; 

4) Estou ciente que observarei o disposto na Política Corporativa de Segurança da Informação 
(PCSI/TCU) - Portaria-TCU nº 210, de 14 de agosto de 2014, bem como o disposto na 
Resolução-TCU nº 294, de 18 de abril de 2018, que trata da classificação da informação quanto 
à confidencialidade no âmbito do TCU, e, ainda, os requisitos de configuração de segurança 
mínimos estabelecidos pela área de tecnologia de informação do Tribunal; 

5) Manterei os números de telefones de contato permanentemente atualizados e os aparelhos 
telefônicos ativos durante a escala individual de horário; 

6) Estarei acessível durante o intervalo de disponibilidade para o trabalho definido em conjunto 
com a chefia imediata; 

7) Atenderei às convocações de comparecimento e de participação em reuniões, de forma 
presencial ou remota, e em atividades de capacitação sempre que houver necessidade da 
unidade ou interesse da Administração;  

8) Informarei previamente a chefia imediata sobre a ocorrência de afastamentos, licenças ou 
outros impedimentos que me impossibilitem de estar acessível ou atender às convocações de 
comparecimento; 

9) As atividades executadas em teletrabalho serão desempenhadas diretamente por mim, e que 
estou ciente de que é vedada a delegação total ou parcial a terceiros, servidores ou não, sob 
pena de responsabilização funcional, nos termos da Lei nº 8.112, de 1990; 

10) Estou ciente de que devo realizar parte de minha jornada de maneira presencial, em 
quantidade de no mínimo 14 (quatorze) horas semanais, ou montante superior definido pelo 
dirigente de minha unidade técnica em razão de necessidade de serviço; 

11) Estou ciente de que durante o período de realização da jornada em teletrabalho, o meu banco 
de horas permanecerá inalterado; 

12) Estou ciente que o cumprimento da parte fora das dependências do TCU da jornada de 
trabalho será atestada a partir do alcance das metas de desempenho estipuladas previamente 
com minha chefia imediata e, na hipótese de atraso injustificado em seu cumprimento, o titular 
de minha unidade estabelecerá regra para a devida compensação, a qual se não cumprida poderá 
configurar impontualidade, inassiduidade habitual ou abandono de cargo, nos termos 
estabelecidos na Portaria-TCU nº 396, de 2019, e na Lei nº 8.112, de 1990; 

13) Estou ciente que, a depender de situação superveniente de necessidade de serviço, avaliada 
pela chefia imediata, poderei ser retirado do regime de teletrabalho. 

De acordo com os termos, 

___________________________________ 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 70083736.


